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Conselho Superior de 
Mineração analisará 
as novas decisões 

por Edson Beú 
de Brasília 

O ministro Aureliano 
Chaves, das Minas e Ener­
gia, preside hoje pela ma­
nhã a reunião do Conselho 
Superior de Mineração 
(CSM), para analisar as 
consequências da recente 
decisão da Constituinte, 
que nacionalizou o setor de 
mineração no País. O mi­
nistro vai ouvir uma expo­
sição do presidente do Ins­
tituto Brasileiro de Minera­
ção (Ibram), João Marinho 
Nunes, que falará em nome 
de mais de duzentas em­
presas mineradoras filia­
das. 

Um dos assessores mais 
próximos de Aureliano 
Chaves admite que os re­
presentantes das multina­
cionais do setor deverão 
manifestar sua contrarie­
dade com a decisão dos 
constituintes. Mas adian­
tou que "o ministro nada 
pode fazer". Aureliano 
Chaves já externou sua po­
sição plenamente favorá­
vel à nacionalização da ex­
ploração das jazidas mine­
rais do País. O ministro en­
tende que as companhias 

estrangeiras que operam 
no Brasil não estão contri­
buindo, como o governo es­
perava, para uma maior 
eficiência do setor. Ele 
aplaudiu a deliberação do 
plenário da Constituinte, 
adicionando a alegação de 
que a atual legislação con­
tém falhas que permitem 
às empresas requererem 
áreas imensas do território 
nacional, sob o pretexto de 
pesquisá-las. 

Além de representantes 
do Ibram, fazem parte do 
CSM o diretor do Departa­
mento Nacional de Produ­
ção Mineral (DNPM), José 
Belfort dos Santos Bastos; 
João Carlos Boa Nova, da 
Companhia de Pesquisas 
de Recursos Minerais 
(CPRM); Roberto França 
Domingues, do Conselho 
Nacional de Petróleo 
(CNP); Agripino Abran­
ches, presidente da Compa­
nhia Vale do Rio Doce; e 
representantes da Petro-
misa, Funai, Coordenado-
ria Nacional dos Geólogos, 
Associação Brasileira de 
Empresas de Mineração e 
Sindicatos de Garimpeiros, 
entre outros. 

Tributarista prevê saída 
de empresas estrangeiras 

por Cláudia Trevisan 
de São Paulo 

Caso o texto constitucio­
nal atualmente em elabo­
ração não seja modificado 
no segundo turno pelo Con­
gresso constituinte através 
de emendas supressivas, 
será inevitável a saída de 
várias companhias estran­
geiras do País, pois elas 
não encontrarão garantias 
para seu desenvolvimento. 

A afirmação foi feita on­
tem, na Federação do Co­
mércio, pelo professor de 
Direito e advogado tributa­
rista Ives Gandra da Silva 
Martins. 

"No momento em que to­
dos os países do mundo se 
abrem para o capital exter­
no, nós realizamos o movi­
mento inverso, criando res­
trições que afastam as em­
presas estrangeiras aqui 
estabelecidas e dificultam 
a entrada de novos capi­
tais", afirmou Martins. 

Em sua opinião, um dos 
caminhos para que os dis­
positivos aprovados em re­
lação à ordem económica 

não levem à estagnação do 
processo produtivo nacio­
nal é a consideração so­
mente dos princípios pro­
gramáticos na aplicação 
da nova Carta, como fize­
ram os portugueses com a 
Constituição socialista pro­
mulgada após a Revolução 
dos Cravos. Assim, seriam 
desconsideradas as previ­
sões tipicamente de legisla­
ção ordinária, que não de­
veriam ser incorporadas à 
Constituição. 

Ele observou que o pro-
c e s s o c o n s t i t u i n t e 
desenvolveu-se de maneira 
ilógica, sendo criadas nor­
mas extremamente distan­
tes da realidade do País, 
cuja possibilidade de apli­
cação é bastante remota. 

Segundo Martins, "se a 
Constituição de 67, atual­
mente em vigor, sofresse 
algumas modificações que 
eliminassem os dispositi­
vos autoritários, ela seria 
mais adequada à nossa 
realidade que a Carta 
atualmente em elabora­
ção". 

Deputados discutem as 
constituições estaduais 

por Adriana Vera e Silva 
de São Paulo 

As Constituintes esta­
duais começarão a ser ela­
boradas assim que for pro­
mulgada a nova Constitui­
ção e terão prazo de seis 
meses para ser concluídas. 
Em São Paulo, a Assem­
bleia Legislativa já elabo­
rou um anteprojeto de regi­
mento interno para o fun­
cionamento da Constituinte 
estadual. Ontem, a Assem­
bleia e a Secretaria da Jus­
tiça promoveram um deba­
te sobre "a autonomia de 
estados e municípios na fu­
tura Constituição". 

O anteprojeto de regi­
mento da Constituinte de 
São Paulo ainda está em 
discussão na Assembleia 
Legislativa. Ele foi elabo­
rado por um grupo de depu­
tados com representantes 
de todos os partidos que fa­
zem parte do Legislativo 
estadual. O grupo é presidi­
do pelo deputado Luiz Car­
los Santos, do PMDB, o 
partido majoritário na As­
sembleia. 

O deputado José Dirceu, 
do PT, que faz parte do gru­
po, discorda do regimento 
proposto pelo grupo e pre­
parou um substitutivo, que 
será discutido em data ain­
da não definida. Dirceu 
quer que a mesa diretora 

da Constituinte paulista te­
nha participação dos parti­
dos minoritários, funcio­
nando paralelamente à me­
sa da Assembleia. "O subs­
titutivo propõe também a 
participação popular em 
todas as fases da elabora­
ção da Constituinte esta­
dual", explicou Dirceu. 

Ele foi um dos dez depu­
tados estaduais paulistas 
presentes ao debate de on­
tem, um número pequeno 
em relação ao total dos de­
putados que compõem a 
Assembleia, 84. 

Entre os temas discuti­
dos no encontro, o mais po­
lémico foi a possibilidade 
de se implantar o sistema 
parlamentarista de gover­
no a nível estadual. Esta foi 
a posição defendida por 
Elival da Silva Ramos, pro­
curador do Estado de São 
Paulo. Segundo ele, "não 
interessa se o nome será 
parlamentarismo, mas po­
dem ser eleitos secretários 
estaduais pela Assembleia, 
o que daria maior integra­
ção entre o Executivo e o 
Legislativo". 

Para o secretário da Jus­
tiça, Sérgio Duarte Garcia, 
presente ao debate, o prazo 
de conclusão das Consti­
tuintes estaduais poderá 
ser adiado em função das 
eleições municipais do pró­
ximo mês de novembro. 

Presidente da Anfavea 
prevê atraso tecnológico 

por Guilherme Arruda 
de Porto Alegre 

O vice-presidente da As­
sociação Nacional dos Fa­
bricantes de Veículos Auto­
motores (Anfavea), Jacy 
Mendonça, disse ontem em 
Porto Alegre que se o País 
continuar mantendo a pos­
tura de discriminação ao 
capital estrangeiro, certa­
mente haverá um período 
longo de dificuldades para 
a população. No caso es­
pecífico da indústria auto­
mobilística, Mendonça res­
saltou que o setor exige in­
vestimentos constantes, 
pois corre o risco perma­
nente de ficar desatualiza-
do em relação a produtos 
no exterior. "Nossos carros 
estão saindo das linhas de 
produção com muito atraso 
tecnológico", disse. 

"E lamentável verificar 
que nosso país anda na di-
reção inversa de todas as 
nações",'sublinhou o presi­
dente da Federação das In­
dústrias do Estado do Rio 
Grande do Sul (FIERGS), 
Luís Carlos Mandelli, 
acrescentando que com es­
sa atitude o Brasil igualou-
se a uma das nações mais 
atrasadas do mundo, a 
Guine-Bissau, a única que 
definiu o conceito de em­

presa nacional em sua 
Constituição. 

Mendonça procurou não 
se aprofundar em questões 
específicas, mas, no caso 
da indústria automobilísti­
ca, disse que a cada ano o 
Brasil vem perdendo sua 
posição no mercado mun­
dial, caindo de sétimo pro­
dutor em 1979 para 11? no 
ano passado. "A Coreia, 
que em 1979 não produzia 
nada, hoje fabrica mais de 
1 milhão de veículos por 
ano, e com tecnologia 
avançadíssima", disse, 
lembrando que se o País 
não se mostrar acessível ao 
capital estrangeiro, esse 
dinheiro irá para outros 
países onde será bem rece­
bido. 

Sobre o setor, também 
observou que não há como 
encobrir a diferença cam­
bial, que, na média, é de 
40%, entre o custo de fabri­
cação e a venda feita em 
dólares. "Estamos no 
aguardo de que o governo 
encontre um caminho, 
qualquer que seja, para 
compensar essas perdas", 
afirmou. Pelas informa­
ções que recolheu junto a 
outros fabricantes, a indús­
tria vem perdendo negó­
cios. 

Conceito de propriedade 
produtiva impede acordo 

por Ana Cristina Magalhães 
de Brasília 

A discordância em um 
ponto fundamental — a de­
sapropriação da proprieda­
de produtiva — impediu 
que os constituintes che­
gassem ontem a um acordo 
sobre a reforma agrária. 

A votação do capítulo da 
política agrária, que é o 
terceiro do título VII, que 
trata da ordem económica 
e financeira, deveria ter 
começado ontem. Porém 
os negociadores do "Cen­
trão", dos partidos de es­
querda e da liderança do 
PMDB, não chegaram a 
uma conclusão se a pro­
priedade produtiva pode ou 
não ser desapropriada. 

O projeto do "Centrão" 
considera insuscetível de 
desapropriação esse tipo 
de propriedade. O projeto 
elaborado pela Comissão 
de Sistematização — defen­
dido pelos partidos de es­
querda e pela liderança do 
PMDB — também veda a 
desapropriação nesse caso, 
salvo quando a proprieda­
de produtiva não cumprir a 
sua função social. 

Essa questão — quando 
se cumpre a função social 
— também foi um dos te­
mas polémicos das reu­
niões realizadas ontem. 
Depois de analisarem mais 
de cinco propostas, os ne-

Costa Couto 

gociadores acertaram que 
a função social é cumprida 
quando a propriedade aten­
der, simultaneamente, os 
seguintes requisitos: apro­
veitamento racional e ade­
quado; utilização dos re­
cursos naturais sem a de­
gradação do meio ambien­
te; observância das dispo­
sições que regulam as rela­
ções de trabalho; e explo­
ração que favoreça o bem-
estar dos proprietários e 
dos trabalhadores. Esses 
quatro requisitos serão es­
tabelecidos segundo crité­
rios e graus a serem fixa­
dos em lei. Assim, caberá à 
legislação ordinária disci­
plinar quais os critérios 
que servirão de base para 
se afirmar, por exemplo, se 

determinada propriedade 
está sendo aproveitada ra­
cional e adequadamente e 
em que grau. 

Hoje, as reuniões reco­
meçam logo pela manhã. 
Se houver acordo, a vota­
ção será iniciada à tarde. 
Até ontem à noite, os dois 
grupos apostavam em um 
entendimento. Contudo, ne­
nhum deles estava disposto 
a abrir mão de sua posição. 

A votação da reforma 
agrária gerou uma grande 
movimentação do setor 
agrícola, e foi também de­
batida no Palácio do Pla­
nalto, segundo informou o 
porta-voz da Presidência 
da República, Carlos Hen­
rique, à editora Elaine Ler-
ner. O presidente José Sar-
ney reuniu-se ontem com 
os ministros Costa Couto, 
António Carlos Magalhães, 
Jader Barbalho e Hugo Na­
poleão, além do assessor 
especial de assuntos políti­
cos, Thales Ramalho, e dos 
líderes Carlos SanfAnna e 
José Lourenço, para uma 
análise da situação políti­
ca, especialmente sobre a 
votação da reforma agrá­
ria. 

Já há consenso sobre os 
seguintes temas polémicos 
do capítulo, além da função 
social já definida: 

• A União poderá desa­
propriar, por interesse so­
cial, para fins da reforma 

agrária, imóvel rural que 
não esteja cumprindo sua 
função social, mediante 
justa e prévia indenização 
em títulos da dívida públi­
ca. 

A inclusão das palavras 
"justa e prévia" foi uma 
exigência do "Centrão". 

• São insuscetíveis de de­
sapropriação para fins de 
reforma agrária, nos ter­
mos da lei, os pequenos e 
médios imóveis rurais. O 
"Centrão" quer incluir nes­
se item a propriedade pro­
dutiva. 

• As benfeitorias úteis e 
necessárias serão indeniza-
das em dinheiro. Aqui, o 
"Centrão" desistiu de 
aprovar a redação de seu 
projeto, que previa a inde­
nização para qualquer ben­
feitoria. 

• Serão isentas de impos­
tos federais, estaduais e 
municipais as transferên­
cias de imóveis desapro­
priados. Essa proposta 
constava apenas do projeto 
do "Centrão". 

• A política agrícola será 
planejada e executada na 
forma da lei, com a partici­
pação dos setores de produ­
ção, envolvendo produtores 
e trabalhadores rurais, da 
comercialização, do arma­
zenamento e dos transpor­
tes. A inclusão dos três últi­
mos setores no texto foi re­
querida pelo "Centrão". 

Aumenta pressão dos agricultores 
por Ivanir José Bortot 

de Brasília 

A Frente Ampla da Agro­
pecuária Brasileira não 
abre mão de ver incluído 
na Constituição um disposi­
tivo que exclua de desapro­
priação as propriedades 
rurais "produtivas". As 
principais lideranças do 
PMDB e demais partidos 
de esquerda concordariam 
com a inclusão desse ponto 
desde que esta propriedade 
fique condicionada a cum­
prir a sua função social. 

Essa pequena divergên­
cia de texto constitucional, 
assim como outros sete 
pontos que acabaram sen­
do aprovados em comum 
acordo entre os dois gru­
pos, provocou uma partici­
pação ativa das lideranças 
rurais na discussão do pro­
jeto de Constituição, pelo 
espaço aberto pela Frente 
Ampla Parlamentar. "Es­
tá aqui praticamente o Pro­
duto Interno Bruto (PIB) 
agrícola", brincou o presi­
dente da Sociedade Rural 
Brasileira (SRB), Flávio 
Telles de Menezes. 

A força das lideranças 
rurais na definição da 
Constituinte pode ser facil­
mente avaliada pela parti­
cipação no longo processo 
de negociação iniciado às 9 
da manhã de ontem. A con­
sulta feita pelos parlamen­
tares aos líderes rurais de 
forma tímida, pela manhã, 
foi sendo substituída gra­
dativamente por conquis­
tas de espaços nas reu­
niões. No final do dia, a se­
gurança pessoal do presi­
dente da União Democráti­
ca Ruralista (URD) era 

quem tomava conta da por­
ta da reunião onde Ronaldo 
Caiado discutia com os de­
putados do "Centrão" as 
contrapropostas do setor. 

O prestígio da UDR junto 
aos parlamentares do 
"Centrão" já havia sido 
testado na noite anterior, 
na confraternização deno­
minada por Caiado de "ga-
linhada com viola" — gali-
nhada é um prato típico da 
região próxima a Brasília 
—, que reuniu diversos de­
putados em uma festa no 
hotel Aracoara, até as 5 da 
manhã. 

UMA BATERIA 
DE REUNIÕES 

O presidente da UDR, no 
entanto, não subestimou o 
leque das suas alianças. A 
partir das 6 horas da ma­
nhã iniciou uma bateria de 
reuniões com lideranças do 
PMDB, PDT, PDS e PFL 
procurando convencê-las a 
votar com a proposta do se­
tor. "Não conversei apenas 
com as esquerdas e o pes­
soal do PT. Isso porque o 
Plínio Arruda (PT) deixou 
claro que não vinha aqui 
para fazer acordo", relatou 
Caiado. 

Mesmo com tantos alia­
dos, o presidente da UDR 
viu por terra a sua tese de 
eliminar do texto da Consti­
tuição a exigência de cum­
primento de quatro pontos, 
simultaneamente, para 
que a propriedade cumpra 
com sua função social. 

Essa exigência acabou 
sendo acertada entre o 
"Centrão" e a liderança do 
PMDB e dos partidos de es­
querda, com argumentos 
de que, por exemplo, a pro­
priedade de Olacir Moraes, 

um dos maiores produtores 
de soja do País, cumpre to­
das as exigências de função 
social. "Olacir Moraes pre­
serva o meio ambiente, 
aproveita racionalmente a 
terra, observa as relações 
de trabalho", disse um de­
putado de esquerda. 

O acordo saiu, mas com o 
consentimento das lideran­
ças de esquerda de incluir 
no texto original a fixação 
em lei dos critérios e graus 
de exigências. O "Centrão" 
espera que não sejam exi­
gidos em lei todos os aspec­
tos a serem observados si­
multaneamente para ser 
considerada cumprida a 
função social. 

O esforço do presidente 
da Organização das Coope­
rativas Brasileiras, Rober­
to Rodrigues, contribuiu 
para buscar um entendi­
mento no maior número de 
pontos para evitar a vota­
ção. "Precisamos um acor­
do para evitar o buraco ne­
gro", dizia ele a seus com­
panheiros. 

A preocupação foi plena­
mente justificada. Entre os 
pontos já acertados na ne­
gociação, consta a lei 
agrícola, que deverá provo­
car uma verdadeira trans­
formação nas relações dos 
produtores com o governo. 
Pelo texto constitucional, 
os produtores rurais pode­
rão participar de todas as 
decisões sobre política de 
crédito, pesquisa, armaze­
nagem, transportes e segu­
ro rural, além de resguar­
dar um espaço especial ao 
cooperativismo. . 

FEDERAÇÃO DE 
AGRICULTURA 

Quem, igualmente, esta­

va muito satisfeito com o 
resultado das negociações 
era o presidente da Confe­
deração Nacional da Agri­
cultura (CNA), Alysson 
Paulinelli. 

A CNA passa a ser, 
a partir desta decisão, 
a única interlocutora dos 
produtores rurais na defini­
ção da política agrícola 
junto ao governo. "A CNA é 
hoje um desaguadouro da 
Frente Ampla da Agrope­
cuária. 

Nós possuímos uma 
grande identidade de pen­
samento com Paulinelli, 
disse Flávio Telles de Me­
nezes. 

Mas, se foi ostensiva,a 
presença dos proprietários 
rurais no restaurante da 
Câmara, corredores da 
Constituinte e até nas por­
tas das reuniões, o mesmo 
não se pode dizer em rela­
ção aos trabalhadores ru­
rais. 

O presidente da Confede­
ração Nacional dos Traba­
lhadores na Agricultura 
(Contag), José Francisco 
da Silva, participou das ne­
gociações um rápido espa­
ço de tempo, deixando uma 
única preocupação: "Se 
não for aprovado o texto da 
Sistematização, haverá um 
grande retrocesso", diz 
ele. 

O líder dos trabalhado­
res, neste caso, pretende 
utilizar os 2,8 mil sindica­
tos filiados à Contag para 
esclarecer aos trabalhado­
res a posição assumida por 
cada parlamentar. "Va­
mos comunicar o resultado 
da votação às suas bases", 
disse José Francisco da Sil­
va. 

Novos encargos aumentam custos / 

por Eunice Nunes 
de São Paulo 

O texto aprovado pela 
Assembleia Nacional Cons­
tituinte referente às rela­
ções trabalhistas entre em­
pregadores e empregados 
poderá trazer sérias conse­
quências, como o cresci­
mento das relações infor­
mais de trabalho e o repas­
se dos custos com os novos 
encargos para o preço dos 
produtos, avaliou José Luiz 
Saicali, consultor da 
KPMG Peat Marwick 
Dreyfuss. 

A primeira preocupação 
que se apresenta ao empre­
gador é saber quanto sua 
empresa gastará a mais 
com os novos encargos so­
ciais, disse o consultor, que 
apurou, a partir de simula­
ções efetuadas (ver qua­
dros), um aumento de 
35,12% em relação a cada 
funcionário na folha de pa­
gamento. "Obviamente a 
atividade, o número de fun­
cionários e outras circuns­
tâncias específicas de cada 
empresa é que determina­
rão com exatidão esse per­
centual", observou. 

Foi aprovada a indeniza­
ção compensatória por des­
pedida arbitrária ou sem 
justa causa, que será defi­
nida em lei complementar, 
mas, em princípio, será de 

40% do Fundo de Garantia 
por Tempo de Serviço 
(FGTS), esclareceu Saica­
li. 

Nesse caso, o que mais 
preocupa é a definição de 
despedida arbitrária, fri­
sou o consultor. Uma em­
presa que tenha proble­
mas, por exemplo, que de­
mandem redução na produ­
ção ou mudança do tipo de 
produto, pode precisar dis­
pensar funcionários. "Se a 
lei complementar vier a 
considerar esse tipo de dis­
pensa como arbitrária e, 
portanto, sujeita à indeni­
zação compensatória, tor­
nará a situação financeira 
da empresa ainda mais 
comprometida." 

A redução da jornada de 
trabalho de 48 para 44 ho­
ras, assim como a jornada 
máxima de seis horas para 
o trabalho realizado em 
turnos ininterruptos de re­
vezamento, atinge princi­
palmente a indústria. A 
saída será aumentar a pro­
dutividade, admitir mais 
funcionários ou automati­
zar a produção, declarou 
Saicali. Ele acredita que a 
automação será a alterna­
tiva- mais procurada, por­

que, embora implique in­
vestimentos iniciais de por­
te, a longo prazo trará re­
torno maior em termos de 
custos e de produtividade. 

O texto constitucional as­
segurou aos trabalhadores 
proteção em face da auto­
mação, explicou o consul­
tor. 

Nesse aspecto, Saicali 
considera que a lei ordiná­
ria poderá definir incenti­
vos para compensar as em­
presas da restrição à auto­
mação, o que poderia au­
mentar o déficit público, 
ponderou. 

O surgimento de novos 
encargos sociais ou a am­
pliação dos já existentes te­
rá implicações sobre as de­
monstrações financeiras. 
Os novos encargos deverão 

ser incluídos no Regula­
mento do Imposto de Ren­
da (RIR), já que este prevê 
expressamente quais as 
provisões aceitas como de­
dutíveis na apuração do lu­
cro real, afirmou o consul­
tor. 

Para os encargos já 
existentes não há maiores 
consequências, pois o RIR 
estabelece o seu provisio-
namento contábil, expli­
cou. 

Além desses aspectos, 
devem ser considerados 
aqueles referentes ao cor-
reto reconhecimento e re­
gistro de tais encargos nas 
demonstrações financei­
ras, independentemente do 
tratamento fiscal que ve­
nham a ter, ressaltou Sai­
cali. 

Ecologistas querem o 
texto da Sistematização 

ESTIMATIVA 
CUSTOS 

DOS 

DOS BENEFÍCIOS 
(impacto imediato) 

Itens 

Jornada de 44 horai 
licença maternidade 
Licença paternidade 
Creches/pré-escolo 
Turnos de 6 horas 
Hora *xtra com 50% 
Férlaicom 1/3 
Igualdade avulsos 

Subtotal 
Encargos 
Total estimado 

* NC — nflo computado 

•/. 
3,8 

0,03 
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2.0 
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ESTIMATIVA 
DOS CUSTOS 

DOS BENEFÍCIOS 
(impacto mediato) 

Itens 

Avlso-previo proporcional 
Indenizacflo compensatória 
Prtscriçflo dos direitos 
lucros/tecnologia 
Seguro-desemprego 
Subtotal 

Encargos 
Total mediatos 

% 
l,J" 
1,7 

NO 
N C 
N C 
2,9 
1,9 
7,8 

'NC — Nôo Computado 

PROJEÇÀO TOTAL 

Itens 

Impacto imediato 
Impacto mediato 
Total 

% 
27,32% 

7,8% 
35,12% 

Fonte: KPMG Peot Marwick Dreyfuss 

"Se o texto da Comissão 
de Sistematização relativo 
à proteção do meio ambien­
te for aprovado pelos cons­
tituintes, a população bra­
sileira pode ficar tranquila, 
pois ele atende pratica­
mente a todas as reivindi­
cações do movimento am­
bientalista de um modo ge­
ral". 

A afirmação é do de­
putado constituinte Fábio 
Feldman (PMDB-SP), ao 
proferir palestra no Semi­
nário Internacional de Di­
reito Ambiental, promovi­
do pela Procuradoria Geral 
da Justiça, como relata a 
EBN. 

O deputado observou, no 
entanto, que o "Centrão" 
mutilou bastante o texto 
aprovado anteriormente 
com sua emenda coletiva e, 
em sua opinião, se este for 
aprovado, "serão frustra­
das as expectativas da so­
ciedade brasileira no que 
diz respeito ao meio am­

biente". O procurador ge­
ral da República, Sepúlve­
da Pertence, que partici­
pou como moderador do se­
minário, lembrou que os 
constituintes têm, no mo­
mento, uma grande respon­
sabilidade na questão do 
meio ambiente e devem 
propiciar uma política efe-
tiva de proteção da nature­
za. 

Fábio Feldman comen­
tou ainda o acidente regis­
trado em São Sebastião, 
que teve quase 4 mil me­
tros cúbicos de óleo derra­
mado, poluindo a praia. Na 
sua opinião, "é mais um 
dos absurdos que ocorrem 
no País, agravado pelo fato 
de ter acontecido com uma 
empresa estatal". Segundo 
ele, se fosse aprovado no 
texto constitucional a figu­
ra do crime ecológico, cer­
tamente a sociedade não 
estaria assistindo, impo­
tente, a acidentes como es­
ses, concluiu o deputado. 

Elogios à obrigatoriedade 
de plano diretor para o 
crescimento das cidades BÍÍ 

O secretário de Planeja­
mento da prefeitura de 
Cuiabá, Frederico Miiller, 
afirmou ontem que "a prin­
cipal medida da reforma 
urbana aprovada pela 
Constituinte é a obrigação 
da implantação do plano di­
retor para planejar o cres­
cimento das cidades". O 
secretário municipal expli­
cou ainda que com a obri­
gatoriedade da função so­
cial para o uso do solo urba­
no os proprietários de 
imensas áreas ociosas exis­
tentes hoje no centro de 
Cuiabá terão de dar uma 
destinação a esses terre­
nos, que atualmente só ser­
vem de especulação imobi­
liária. 

SEM ALCANCE 
Múller disse que não 

acha de grande alcance, 
entretanto, a questão apro­
vada pela Constituinte do 
usucapião para um terreno 
de até 250 metros quadra-, 
dos. "Nas condições defini­
das pelo novo texto consti­
tucional, ocupar pacifica­
mente por mais de cinco 
anos e sem contestação, 
acho muito difícil que ele 
seja aplicado em terrenos 
de particulares", afirmou 
ele. O secretário destacou 
também que, "no todo, a 
reforma urbana atende a 
antigas reivindicações dos 
profissionais ligados ao 
planejamento urbano". 

"Uma decisão 
democrática" 
O diretor-presidente do Ins­

tituto de Planejamento Urba­
no de Florianópolis (IPUF), 
Francisco José Pereira, classi­
ficou como "uma decisão pro-
fundamente democrática" a 
aprovação, pela Assembleia 
Nacional Constituinte, das no­
vas regras para ocupação do 
solo urbano, especialmente 
no que se refere ao usuca­
pião. 

Pereira lembra, conforme a 
EBN, que a terra deve cum­
prir, fundamentalmente, uma 
função social, e isso ficou ca­
racterizado nas novas normas 
de reforma urbana aprovadas 
ontem pela Constituinte. Nes­
se particular, ele destaca o 
usucapião, de cinco anos, pa­
ra quem ocupa área de até 

-250 metros quadrados, como 
"uma solução de impacto e de 
grande alcance social". 

Ele não cré, por sua vez, 
que as disposições aprovadas 
incentivem as invasões de ter­
ras, "porque as medidas estão 
bem definidas e as ocupações 
irregulares, como conhece­
mos, decorrem de fatores con­
junturais, tanto no campo 
quanto na cidade". 

Para deputado, ponto 
principal é usucapião 

O deputado Atila Lira, do 
Partido da Frente Liberal 
no Piauí, considerou ontem 
"da maior importância" o 
capítulo da ordem econó­
mica e financeira da Cons­
tituinte, aprovado, alteran­
do o sistema vigente de uso 
do solo urbano. 

Segundo a EBN, ele des­
tacou como ponto principal 
o direito ao usucapião, que 
caiu de vinte para cinco 
anos. De acordo com o novo 
texto constitucional, quem 
tiver a posse efetiva da ter-
ra , por cinco anos, 
utilizando-a para residên­
cia própria ou de sua 
família, e não possuir outro 
imóvel, passará a ter sobre 
ela todos os direitos. 

Segundo Atila Lira, isso 
vai mudar completamente 

a sistemática de ocupação 
do solo urbano e acabar 
com os grandes vazios exis­
tentes atualmente, por cau­
sa da especulação imobiliá­
ria, "enquanto muitas 
famílias pobres ficam sem 
ter onde morar, ou, então,* 
são forçadas a residir em 
áreas muito distantes dos 
locais de trabalho". 

Outro ponto considerado 
por ele importante foi á 
aprovação da obrigatorie­
dade de as administrações 
municipais, em cidades 
com mais de 20 mil habi­
tantes, elaborarem um pia 
no diretor, "o que, inclus 
ve, disciplina o uso do solo 
urbano e proporciona uri 
crescimento harmónico de 
todos os perímetros urba-

Brizola anima-se e crê 
em diretas neste ano 

por Riomar Trindade 
do Rio 

O ex-governador gaúcho 
e fluminense, Leonel Brizo­
la, vislumbra nas decisões 
da Assembleia Nacional 
Constituinte, desta sema­
na, "o renascer" de uma 
campanha popular por elei­
ções diretas para presiden­
te da República, ainda nes­
te ano. "A causa das elei­
ções presidenciais em 1988 
renasceu, tomou um novo 
vigor, com as decisões da 
Constituinte", afirmou Bri­
zola, referindo-se à nacio­
nalização da exploração 
mineral e à extinção dos 
contratos de risco para a 
produção de petróleo e gás, 
entre outras decisões de 
tendência nacionalista ado-
tadas por larga maioria pe­
la Constituinte, ao votar o 
primeiro capítulo da Or­
dem Económica e Finan­
ceira da futura Constitui­
ção do País. 

Na visão de Brizola, "o 
quadro político" na Consti­
tuinte, neste momento, não 
demonstra que o mandato 
de cinco anos para o presi­
dente José Sarney esteja 
assegurado. "Esta será 
uma decisão que a Consti­
tuinte tomará, sensível às 
aspirações do povo", disse 
Brizola. Segundo ele, as 
pesquisas de opiniões reve­
lam "resultados unifor­

mes, indicando que de cada 
quatro pessoas consulta­
das, três respondem que 
querem eleições presiden­
ciais ainda neste ano". 

Brizola atribui a tímida 
mobilização da atual cam­
panha popular por eleições 
diretas, liderada pelo PDT 
e pelo PT, entre outros pe­
quenos partidos, à "desilu­
são do povo" com o resulta­
do final da campanha de 
1984. "Daquela vez, apesar 
da memorável mobilização 
popular, o resultado foi um 
fracasso, pois não tivemos 
eleições diretas, lembra 
Brizola, e sentencia: "o po­
vo brasileiro está esperan­
do a sua hora. E como a 
Constituinte assumiu a de­
fesa de posições nacionais, 
a esperança renasce, há 
uma nova perspectiva". 

INTERNACIONAL 
SOCIALISTA 

Brizola presidiu, na 
sexta-feira, no Rio Palace 
Hotel, a instalação da reu­
nião do Comité para a 
América Latina e Caribe 
da Internacional Socialis­
ta, com a presença de dele­
gados de quinze países. O 
ex-governador fluminense 
disse que o encontro é pre­
paratório para a reunião, 
de âmbito mundial, da In­
ternacional Socialista, que 
será realizada em Madri, 
nos dias l i e 12 de maio. 

Tasso Jereissati propõe 
cortes nos ministérios 

por Elaine Lerner 
de Brasília 

O governador do Ceará, 
Tasso Jereissati, defende 
cortes no orçamento da 
União, incluindo a extinção 
de ministérios. Após au­
diência no Palácio do Pla­
nalto, o governador expli­
cou que os cortes não signi­
ficarão perdas para o Nor­
deste, porque há muito 
tempo o governo deixou de 
colocar dinheiro nos esta­
dos nordestinos. Entre os 
ministérios que poderiam 
ser extintos, Jereissati ci­
tou, especificamente, os da 
Irrigação e da Reforma 
Agrária, que teriam suas 
atribuições descentraliza­
das e assumidas pelos go­
vernos estaduais. 

O governador, entretan­
to, reclama do Governo Fe­
deral o não pagamento de 
CZ$ 1 bilhão prometido du­
rante o período de seca cea­
rense no ano passado que 
deveria ser repassado a 
trabalhadores que atua-
ram nas frentes de traba­
lho. "E o único dinheiro 
que ainda esperamos do go­
verno, porque há muito 
tempo não recebemos ver­

bas para programas de sa­
neamento e habitação co­
mo estávamos esperando 
via Caixa Económica Fe­
deral", esclareceu. 

Jereissati negou que já 
esteja formado um grupo 
de governadores pronto pa­
ra apoiar o presidente José 
Sarney. Frisou, no entanto, 
a necessidade de um maior 
conhecimento das medidas 
económicas do presidente. 

BASA — A partir de 2 de 
maio, as agências do Banco da 
Amazõnia S.A. (Basa) em todo 
o Pais estão habilitadas a rea­
lizar operações no "open mar-
ket", conforme decisão do 
Conselho Monetário Nacional 
(CMN), em sua última reunião 
de abril. 

Retornando a Belém, depois 
de participar, em Brasília, da 
sessão do CMN, o presidente 
do BASA, economista Walde-
mir Messias de Araújo, ressal­
tou que a instalação da cartei­
ra de "open" e "overnight", 
além de representar um novo 
serviço ao público investidor 
significa um importante passo 
no processo em dotar o banco 
de instrumentos de competiti­
vidade, objetivando expandir 
a sua capacidade de captação 
de recursos. EBN. 


